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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 40.529, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Altera o Decreto 40.520, de 14 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
novo coronavírus, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 40.520, de 14 de março de 2020 passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 2º ..................................................
VI – Zoológico, parques ecológicos, recreativos, urbanos, vivenciais e afins;
VII - boates e casas noturnas;
VIII – atendimento ao público em shoppings centers, feiras populares e clubes 
recreativos.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de março de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.530, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Altera o Decreto nº 40.528, de 17 de março de 2020 que estabelece ponto facultativo no 
âmbito da administração pública direta e indireta do Distrito Federal, e dá outras 
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O art. 2º, do Decreto nº 40.528, de 17 de março de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte alteração:
“Art 2º O disposto no art. 1º não se aplica às áreas de saúde, segurança, vigilância 
sanitária, comunicação, assistência social, órgãos de fiscalização do consumidor e o 
Serviço de Limpeza Urbana, a Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do 
Distrito Federal – DF Legal e a Receita do Distrito Federal que deverão seguir as 
instruções das respectivas chefias.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de março de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.531, DE 18 DE MARÇO DE 2020
Altera o Decreto nº 40.525, de 17 de março de 2020, que Institui Grupo Econômico para 
acompanhamento e apresentação de propostas de ações, face às medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID 19), considerando a classificação 
de pandemia pela Organização Mundial da Saúde – OMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 40.525, de 17 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“Art. 2º..................................................
..............................................................
XI – RUY COUTINHO DO NASCIMENTO, representante da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal – SDE/DF.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de março de 2020
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA N° 36, DE 17 DE MARÇO DE 2020
Estabelece medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública, de 
importância nacional e internacional, decorrente do coronavírus (COVID-19), no âmbito da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP/DF) e de seus órgãos e 
entidade vinculados - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, Polícia Civil do 
Distrito Federal, Polícia Militar do Distrito Federal, Casa Militar do Distrito Federal e 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 227, incisos II e XV, do Regimento Interno 
da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 
4 de setembro de 2019, publicado no DODF nº 169, de 5 de setembro de 2019; e
CONSIDERANDO a classificação da situação mundial da COVID-19 como pandemia, pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS);
CONSIDERANDO as diretrizes da Portaria MS n.° 356, de 11 de março de 2020, do 
Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO os recentes casos identificados da COVID-19 no território nacional e no 
Distrito Federal;
CONSIDERANDO que as forças de segurança pública exercem atividade essencial e 
indelegável, competindo-lhes a defesa do estado e das instituições democráticas, bem como 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio;
CONSIDERANDO o Decreto Distrital n°40.520, de 14 de março de 2020, que dispõe sobre 
as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância nacional e 
internacional decorrente da COVID-19;
CONSIDERANDO o disposto no art. 6º do Decreto nº 40.526, de 17 de março de 2020, que 
delega ao Secretário de Estado de Segurança Pública a definição das orientações sobre 
medidas temporárias para o teletrabalho de servidores da segurança pública,
resolve:
Art. 1º Estabelecer, com base na delegação constante do art. 6º do Decreto nº 40.526, de 17 
de março de 2020, as medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da COVID-19 e as orientações sobre medidas temporárias para o 
teletrabalho de servidores do sistema de segurança pública do Distrito Federal.
Parágrafo único - O disposto nesta Portaria se aplica a todos os integrantes do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, da Polícia Civil do Distrito Federal, da Polícia Militar 
do Distrito Federal, Casa Militar do Distrito Federal e do Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal.
Art. 2° Ficam suspensas as viagens internacionais a serviço de todos os servidores da área de 
segurança pública que ainda não tenham sido iniciadas, enquanto perdurar o estado de 
emergência de saúde pública decorrente da COVID-19, salvo com autorização prévia 
específica do Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.
Art. 3º Os Subsecretários e autoridades equivalentes da Secretaria de Estado de Segurança 
Pública, e os dirigentes máximos dos órgãos e entidade vinculados deverão realizar criteriosa 
reavaliação da efetiva necessidade de viagens domésticas a serviço dos servidores da área de 
segurança pública.
Art. 4° Os servidores da área de segurança pública, nos termos do art. 1º do Decreto nº 
40.526, de 17 de março de 2020, e art. 6º do Decreto nº 40.520, de 14 de março de 2020, 
deverão executar suas atribuições em regime de teletrabalho, nas seguintes hipóteses:
I - acometidos por febre ou sintomas respiratórios relacionados à COVID-19;
II - que tenham retornado de viagem internacional, durante o período de quatorze dias, 
contado da data do retorno;
III - idosos acima de sessenta anos, imunossuprimidos e gestantes;
IV - aqueles que estão em convívio com familiar diagnosticado com COVID-19.
§ 1º Aplica-se o disposto no caput às servidoras lactantes.
§ 2º Fora das hipóteses descritas no caput e no § 1º, a adoção de teletrabalho por servidores 
da área de segurança pública dependerá de prévia e expressa autorização do Secretário de 
Estado de Segurança Pública.
§ 3º Caberá à chefia imediata o controle de frequência do servidor e o registro do afastamento 
do local de trabalho para exercício das funções em regime de teletrabalho.
§ 4º A critério dos subsecretários e autoridades equivalentes da SSP/DF, e dos dirigentes 
máximos dos órgãos e entidade vinculados, os servidores de que trata o caput e o § 1º 
poderão ter sua frequência abonada, caso não possam executar suas atribuições remotamente, 
em razão da natureza das atividades desempenhadas.
§ 5º A comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de imunodeficiência ocorrerá 
mediante autodeclaração, na forma do Anexo I, encaminhada para o e-mail institucional da chefia 
imediata, com controle da unidade de pessoal do órgão ou entidade, ou conforme dispuser ato 
regulamentar dos dirigentes dos órgãos ou entidade vinculados à SSP/DF.
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